
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MUNICÍPIO DE LADÁRIO
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

CoNTRATO OO3l2Ot6

CONTRATO DE PROGRAMA, PARA A PRESTAÇÃO DE

sERVtçO PÚBLTCO DE SANEAMENTO BÁS|CO, QUE

ENTRE sr cELEBRAM o MUNrcÍno or moÁruo r R

EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO

SUL S.A. _ SANESUL.

Pelo presente instrumento, o nnUrulCíPtO Of mOÁruO, pessoa jurídica de direito público interno,
CNPJ/MF 03.982.93L10001-20 neste ato representado pelo Senhor Prefeito, JOSÉ ANTONIO ASSAD E

FARIA, CPF/MF no 108.166.311-15, doravante denominado MUNICíHO e a EMPRESA DE

SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S.A. - SANESUL, sociedade de economia mista sob

controle do Estado de Mato Grosso do Sul, criada pelo Decreto Estadual n" 73, de 26 de janeiro de

1979, com sede na Cidade de Campo Grande - MS, na Rua Dr. Zerbini,421, inscrita no CNPJ/MF sob o
ne 03.982.931/0001-20, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, LUIZ CARTOS DA ROCHA

uMA, CPF/MF ns 106.356.531-68, e o Diretor de Administração e Finanças, ANDRÉ LUIZ SOUKEF DE

OUVEIRA, CPF/MF sob o ne 619.663.L26-87, doravante denominada CONTRATADA; resolvem
celebrar CONTRATO DE PROGRAMA, para prestaçâo de serviços públicos de saneamento básico,

integrado pelas infraestruturas, instalações operacionais e serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário, na área urbana do MUNICíPIO, o qualse regerá pela legislação pertinente e
pelas condições a seguir estipuladas, de comum acordo entre as partes e, ainda:
CONSIDEMNDO:
Fundamento Jurídico: O presente contrato foi celebrado em conformidade com os artigos 775 e 24L
da Constituição Federal, art. 13 da Lei Federal ns t!.LO712005, art.8e da Lei 71.44512007, Lei
Municipal Complementar O63120L2, Lei 8.666/L993, Decreto Estadual 6.689h992 e Lei Municipal
96812Ot6 que autoriza o Poder Executivo Municipalestabelecer com o Governo do Estado de Mato
Grosso do Sul Gestão Associada para prestação, organização e planejamento do serviços de

Saneamento Básico.

Fundamento técnico: as características e necessidades técnicas, sociais e econômicas dos sistemas e
serviços de saneamento básico no MUNICíPlO, em especial a necessidade da prestação dos serviços
e do seu equilíbrio econômico e financeiro em escala estadual.
O presente contrato de programa de prestação de serviços públicos de saneamento básico,

doravante denominado de CONTRATO, se regerá pelas disposições legais atinentes à matéria, pelo

REGULAMENTO DE SERVIçOS e pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas:

cúusurA eRIMETRA - Do oBJETo E ÁREA DE ATUAçÃo
Constitui objeto deste contrato a exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e de /1,
esgotamento sanitário na área urbana do MUNICíP|O de LADÁRO. L,

L(\/^
cúusurA SEGUNDA - DAs DEFTNTçÕEs \tt

Além das definições utilizadas no regulamento dos serviços, neste contrato os termos a seguir \l/
indicados, sempre que grafados em letras maiúsculas, terão o significado a seguir transcrito, salvo se \
do seu contexto resultar sentido claramente diverso:
t. SERVIçOS PÚBUCOS DE SANEAMENTO BÁ$Co: sâo as atividades integradas que compreendem a

totalidade das infraestruturas, instalações operacionais e serviços desde a captação, transporte,
adução e tratamento de água bruta, transporte, adução, reservação, e distribuição de água potável

aos USUÁR|OS, além da coleta, transporte e tratamento de esgoto sanitário, desde as ligações
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prediais até a sua disposição final no meio ambiente, nas Ánras AFETAS À uxelonRçÃo, obedecida a

legislação em vigor;
ll. ÁREAS AFETAS À exploneçÃo: e o limite territorial urbano do MUNICíHo DE Ladário e do

correspondente sistema de saneamento básico;
llt. BENS AFETOS À eXplOneçÃO: é o conjunto de bens, instalações, equipamentos e edificações
necessárias à prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, que já

existem e que venham a serem adquiridos posteriormente à celebração do presente contrato, afetos
à prestação dos serviços, no âmbito das ÁnrRs AFETAS À rxelonnçÃo.
lV. TARIFA: é o valor pecuniário a ser cobrado pela CONTRATADA dos USUÁR|OS, em virtude da

prestaçâo dos sERVIÇos PÚBUcos DE SANEAMENTO BÁ$CO;
V. USUÁHOS: são as pessoas ou grupo de pessoas que se utilizam dos SERVIÇOS PÚBUCOS DE

SANEAMENTO BÁ$CO;
Vl. REGUTAMENTO DOS SERVIçOS: é o conjunto de normas que regulam a prestação dos SERVIÇOS
pÚBucos DE SANEAMENTo BÁsco nas Ánras AFETAS À rxploRRÇÃo, contido no Anexo deste

Contrato, e em posteriores alteraçôes;
Vlt. SERVIçO COMPLEMENTAR: é o serviço auxiliar, complementar e/ou correlato aos SERVIÇOS

PÚBUcos DE SANEAMENTO BÁSCo, compreendendo as atividades de corte, religação, expedição da

segunda via de conta, entre outras;
VIll. RECEITA COMPLEMENTAR: é a receita oriunda dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES;

tX. REUSÃO: é a alteração extraordinária do valor das tarifas, para mais ou para menos, observadas
as condições previstas neste contrato e nas normas legaís e regulamentares aplicáveis;
X. PTANO DE INVESTTMENTOS: é um plano operacional que detalhará as ações e investimentos
necessários ao alcance das metas fixadas no Anexo deste Contrato;
Xl. CONTROLE SOCIAL: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade

informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de

planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

CúUSULATERCE!RA
lntegram o contrato, para todos os efeitos jurídíco-legais, os seguintes Anexos:
l. Metas progressivas e graduais de expansão, melhoria da qualidade, eficiência, compatíveis com os
prazos para a prestação dos serviços e que serão revistas a cada 4 (quatro) anos;
ll. Estudos de viabilidade econômica e financeira;
lll. Plano de lnvestimentos; /-
lV. Estrutura Tarifária; I '
V. Regulamento dos Serviços para Prestaçâo dos Serviços Públicos de Saneamento Básico; [ /'V-,

cúusuu euARrA - Dos oBJErvos E MErAs $
A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, cumprir as metas progressivas e graduais de ampliação e \\
qualidade dos sistemas de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários r\
constantes do Anexo, que estabelece, dentro do limite urbano do MUNICÍPlO, os percentuais

obrigatórios de população atendida pelos serviços durante o prazo da vigência do contrato,
observados os termos do Plano de lnvestimentos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. O plano de investimentos conterá as ações com vistas ao atingimento das

metas pactuadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A partir do segundo ano de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá
elaborar relatórios anuais de desempenho, de forma clara e destacada, e encaminhá-los ao

MUNICíHO e ao REGULADOR de modo a divulgar as metas e resultados alcançados no ano

imediatamente anterior.

ll
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CúUSUIA QUINTA - DO PRAZO

O prazo de vigência deste CONTRATO é de 30 (trinta) anos, contados da data da sua assinatura.

CúUSULA SEXTA. DOS BENS qUE INTEGRAM O SISTEMA OBJETO DE EXPTORAçÃO

O sistema objeto de exploração na forma deste contrato será integrado pelos bens que lhe estão

afetos, considerados como necessários e vinculados à adequada execução dos serviços públicos de

saneamento básico.
pARÁGRAFO pRlMEtRO. lntegrarão também o sistema todos os bens que venham a ser adquiridos

ou construídos pela CONTRATADA ao longo do período de vigência do contrato, necessários e

vinculados à execução adequada dos serviços públicos de saneamento básico nas áreas afetas à

exploração.
pARÁGRAFO SEGUNDO. Os bens afetos à prestação dos serviços ora conveniados não poderão ser

alienados pela CONTRATADA, por qualquer forma, e permanecerão vinculados à prestação dos

serviços, mesmo na hipótese de extinção deste CONTRATO DE PROGRAMA.
pARÁGRAFO TERCEIRO. Os bens afetos à exploração deverão estar devidamente registrados na

contabilidade da CONTRATADA, em dimensão necessária e suficiente para que a qualquer tempo

possa ser realizado o cálculo de eventual indenização relativa aos investimentos não amortizados

pelas receitas emergentes da concessão. A CONTRATADA, o MUNICíHO e o REGULADOR acordarão

sobre a forma de registro dos bens a que se refere esta cláusula, que deverá estar implementado no

prazo de até 2 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato.
pARÁGRAFO qUARTO. O MUNICíPIO poderá realizar investimentos e produzir bens afetos à

exploração, mediante convênios específicos com a CONTRATADA.

cúusulA sÉnMA - DA ExPtoRAçÃo E MANUTENçÃo Do stsrEMA

Os bens afetos à exploração integrantes do sistema deverão ser reformados, substituídos,

conservados, operados e mantidos em suas condições normais de uso, de tal maneira que, mesmo

após a extinção do contrato, encontrem-se em seu estado normal de utilização, excetuado o

desgaste normal proveniente de seu funcionamento.

cúusurÁ orrAvA - Do sERVtço PÚBuco ADEqUADo

A CONTRATADA, durante todo o prazo da vigência deste contrato, deverá prestar os serviços

públicos de saneamento básico de acordo com o disposto neste contrato, visando o pleno e

satisfatório atendimento dos usuários e permitindo sempre que possível o controle social.
pARÁGRAFO PRIMEIRO. Para os efeitos do que estabelece esta cláusula e sem prejuízo do disposto

no regulamento dos serviços, serviço adequado é o que, gradualmente, atingirá condições efetivas

de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua

prestação e modícidade das tarifas cobradas dos seus usuários.
pARÁGRAFO SEGUNDO. Ainda para os fins previstos no parágrafo anterior, considera-se:

l. Regutaridade: a prestação dos serviços públicos de saneamento básico nas condições estabelecidas

neste contrato, no regulamento dos serviços e em outras normas técnicas em vigor;

ll. Continuidade: a manutenção, em caráter permanente e ininterrupto, da prestação dos serviços

públicos de saneamento básico e de sua oferta à população das áreas afetas à exploração, nas

condições estabelecidas neste contrato e no regulamento dos serviços, ressalvada a adoção de

regime de racionamento decorrente de escassez dos recursos hídricos ou de sua inadequada

qualidade;

(
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lll. Eficiência: a execução dos serviços públicos de saneamento básico de acordo com as normas
técnicas aplicáveis e em padrões satisfatórios estabelecidos no regulamento dos serviços e na

legislação sanitária, que assegurem, qualitativa e quantitativamente, o cumprimento dos objetivos e

das metas da exploração, pelo menor custo possível;

lV. Segurança: a execução dos serviços públicos de saneamento básico de acordo com as normas
técnicas aplicáveis e em padrões satisfatórios estabelecidos no regulamento dos serviços, que

assegurem a segurança dos usuários, da comunidade e do meio ambiente;
V. Atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações, sua conservação e
manutenção, bem como a melhoria e expansão dos serviços públicos de saneamento básico na

medida da necessidade dos usuários das áreas afetas à exploração, visando cumprir plenamente com
os objetivos e metas deste contrato;
Vl. Generalidade: universalidade da prestação dos serviços, ou seja, assegurado o direito de acesso

aos seruiços públicos de saneamento básico a todos os tipos e categorias de usuários estabelecidos
nas áreas afetas à exploração, obseruadas as metas previstas no Anexo;
Vll. Cortesia na prestação dos serviços: tratamento aos usuários com civilidade e urbanidade,
assegurando o amplo acesso para a apresentação de reclamações;
Vlll. Modicidade: a justa correlação entre os encargos decorrentes da exploração dos serviços, a

remuneração da CONTRATADA, e a contraprestação pecuniária paga pelos usuários.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Não se caracteríza como descontinuidade do serviço a sua interrupção pela

CONTRATADA em situação de emergência que atinja a segurança de pessoas e bens ou por razões de

ordem técnica, nas seguintes hipóteses:
!. Necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhoria de qualquer natureza no sistema;
ll. Negativa do usuário em permitir a instalação do dispositivo de mediçâo de água consumida, após

ter sido previamente notificado a respeito;
lll. Manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação da CONTRATADA, por
parte do usuário;
lV. Eventos de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato da Administração, plenamente
justificados e aceitos pelo REGULADOR;

V. Declaração de regime de escassez, suspensão, restrição de uso ou racionamento de recursos
hídricos, decorrentes de insuficiência de quantidade ou de qualidade dos mesmos, pela autoridade
gestora dos recursos hídricos;
Vt. lnadimplemento do usuário quanto ao pagamento da tarifa, mesmo após ter sido formalmente
notificado para efetuá-lo, em prazo não inferior a 30 (trinta) dias, na forma da lei e deste contrato.
PARÁGRAFO QUARTO. A interrupção motivada por razões de ordem técnica deverá ser previamente
comunicada ao REGULADOR por formulário próprio e ao usuário através dos meios de comunicação
disponíveis na localidade, com antecedência compatível, salvo nos casos de iminente ameaça ou
comprometimento da segurança de instalações ou pessoas, a juízo da CONTRATADA;

PARÁGRAFO qulNTO. Cabe à CONTRATADA, em qualquer uma das hipóteses acima, adotar as

providências cabíveis, no sentido de reduzir a descontinuidade do serviço ao prazo estritamente
necessário, sujeito à fiscalização do REGULADOR e do MUNICÍflO.
PARÁGRAFO SEXTO. A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a

estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas deverá
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das
pessoas atingidas.
PARÁGRAFO SÉIMO. A CONTRATADA passará a prestar os serviços públicos de saneamento básico

assím que as instalações do usuário estiverem em conformidade com as normas estabelecidas pelas

autoridades competentes, desde que a CONTRATADA já disponha de infraestrutura local adequada.
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PARÁGRAFO OITAVO. A CONTRATADA poderá recusar a execução dos serviços ou interrompe-tos
sempre que considerar a instalação, ou parte dela, insegura, inadequada ou nâo apropriada para
receber os seruiços públicos de saneamento básico, ou que interfira na sua continuidade ou
qualidade.
PARÁGRAFO NONO. O usuário deverá manter as instalaçôes de sua unidade nas condições de
utilização estabelecidas pelas autoridades competentes.
PARÁGRAFO DÉoMo. A CONTRATADA não poderá condicionar a ligação ou religação da unidade do
USUÁilO ao pagamento de valores não previstos neste contrato ou no REGULAMENTO DOS

SERVIÇOS, bem como de débitos não imputáveís ao USUÁRO; ou, ainda, interromper, por decisão
própria, a prestação dos SERVIÇOS PÚBUCOS DE SANEAMENTO BÁ$CO, ressalvadas as hipóteses
previstas neste contrato.
PARÁGRAFO DÉoMO PRtMEIRO. A CONTRATADA poderá exigir que o usuário realize pré-tratamento
de seus efluentes de esgoto sempre que apresentem poluentes incompatíveis com o sistema de
esgoto sanitário, segundo as normas pertinentes.

cúusuu NoNA - DA qUAUDADE Dos sERvtços
Os critérios da qualidade dos serviços públicos de saneamento básico constam do regulamento dos
serviços, das demais normas aplicáveis, inclusive sanitárias, além das demais condíções estabelecidas
neste contrato.

cúusulA oÉorun - Do stsTEMATARFÁRro
A tarifa que irá remunerar a CONTRATADA e a política tarifária que se aplicará à exploração serão
aquelas constantes da legislação vigente e serão uniformes em todo o Estado de Mato Grosso do Sul.
PARÁGRAFO PRtMEIRO. A estrutura tarifária constante do Anexo somente será alterada quando da
realização de revisão ordinária ou extraordinária das tarifas, em conformidade com as normas legais
e regulamentares existentes.
PARÁGRAFO SEGUNDO. A instituição das tarifas deverá observar as seguintes diretrizes:
!. Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;
ll. Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;
lll. Geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento
das metas e objetivos do serviço;
lV.lnibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;
V. Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;
M. Remuneração adequada do capital investido pelo prestador dos serviços;
Ml. Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;
Mll.lncentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Os imóveis ocupados pelo Município atendidos pela CONTRATADA terão
desconto de50% (cinqüenta por cento) nas faturas, desde que nâo estejam com mais de 30 (trinta)
dias de atraso nos pagamentos das faturas.

cúUSULA DÉSMA PRIMEIRA. Do REAJUsTE E DA REusÃo DA TARIFA
Os reajustes e as revisões das tarifas obedecerão aos seguintes critérios:
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A tarifa será aplicada uniformemente em todo território do Estado de Mato
Groso do Sul e serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e revisões ser tornados
públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação a sua aplicação.

L
de

tl

Rua Corumbá, 500 - CEP 79.370-000 - C. Postal 04 - Tel. Fax -3226-2002 - Ladário (MS).



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MUNICÍPIO DE LADÁRIO
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

PARÁGRAFO SEGUNDO. O reajuste será anual, sempre no mês de julho, calculado pela variação do
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo IBGE. Na falta desse índice o reajuste
deverá ser calculado por outro índice oficial que venha a substituí-lo.
PARÁGRAFO TERCEIRO. A revisão será efetivada sempre que, por fatos alheios ao controle e
influência da CONTRATADA, seu valor tornar-se insuficiente para amortizar integralmente todos os

investimentos, custos operacionais, de manutenção e expansão dos serviços, assegurando-se, dessa

forma, o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

PARÁGRAFO QUARTO. A revisâo também será efetivada sempre que ocorrerem motivos técnicos,
econômicos, financeiros, tributários ou conjunturais que contribuam para a redução de custos da

CONTRATADA, desde que assegurado o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

CúUSUIÁ DÉoMA SEGUNDA. DAS FONTES DE REcEITA

A CONTRATADA terá direito a receber, pelos serviços públícos de saneamento básico prestados, a
tarifa mencionada neste contrato e seus Anexos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA terá igualmente direito de auferir a receita decorrente da
prestação dos serviços complementares aos serviços públicos de saneamento básico estabelecidos
no presente contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Os valores das receitas complementares decorrentes da prestação dos

serviços complementares, pela CONTRATADA, serão reajustados ou revisados de acordo com o que
prevê a Cláusula décíma primeira.

cúusurA DÉoMATERcEIRA - Do srsrEMA DE coBRANçA
As tarifas e receitas complementares serão cobradas aos usuários que se encontrem dentro das

áreas afetas à exploração.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA efetuará as medições dos consumos de água e emitirá a

cobrança dos valores devidos aos respectivos usuários, nos termos dos parâmetros estabelecidos no

regulamento dos serviços.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Serão também lançados nas contas de consumo dos usuários, quando for o
caso, os valores correspondentes às multas e serviços complementares executados.
PARÁGRAFO TERCEIRO. A CONTRATADA poderá contratar outras empresas, instituição financeira ou

não, para funcionarem como agentes arrecadadores das quantias mencionadas nesta Cláusula, bem
como para exercer as funções previstas no §1s.
PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA, na forma da legislação aplicável, poderá incluir na conta dos f ,

serviços públicos de saneamento básico e serviços complementares valores relacionados a outros ( f

serviços públicos prestados por terceiros aos seus usuários, desde que com anuência do usuário. \ , \ /\!
cúUsUtA DÉoMA QUARTA - Dos DtRElTos E oBRtGAçÕEs Dos usuÁRos / \

São direitos e deveres dos usuários, sem prejuízo do disposto na legislaçâo aplicável: \ \\
I. Receber o serviço público de saneamento básico em condições adequadas e, em contrapartida, V\
pagar a respectiva tarifa;
tt. Receber do MUNICíPlO, da CONTRATADA e do REGULADOR todas as informações necessárias para ll
a defesa dos interesses individuais ou coletivos; ll
!tl. Levar ao conhecimento do regulador, do MUNICÍPlO ou da contratada as irregularidades das flrl
quais venham a ter conhecimento, referentes à prestação dos serviços objeto deste contrato; ' I
IV. Comunicar ao REGULADOR ou ao MUNICíPlO os atos ilícitos ou irregulares porventura praticados '

pela CONTRATADA ou seus prepostos na execuçâo do objeto deste contrato;
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V. Contribuir para a permanência das boas condições dos sistemas e dos bens públicos, por
intermédio dos quais sâo prestados os serviços públicos de saneamento básico e os serviços
complementares;
M. Cumprir o regulamento dos serviços e o regulamento específico para despejos industriais,

inclusive resoluções do REGULADOR, bem como a legislaçâo que disciplina a matéria;
Vll. Receber da CONTRATADA as informações necessárias à utilização dos serviços públícos de

saneamento básico, bem como pagar as penalidades legais em caso de inadimplemento;
Vlll. Pagar os valores decorrentes da prestação dos serviços complementares;
lX. Pagar a tarifa cobrada pela CONTRATADA pela prestação dos serviços públicos de saneamento

básico, bem como pagar as penalidades legais em caso de inadimplemento;
X. Responder, na forma da lei, perante a CONTRATADA, pelos danos materiais ou pessoais causados

em decorrência da má utilização de suas instalações;
Xl. Consultar a CONTRATADA, anteriormente à instalação de tubulações internas, quanto ao local do

ponto de entrega da água potável e o de coleta do esgotamento sanitário;
Xll. Solicitar à CONTRATADA qualquer alteração que pretenda fazer no ponto de entrega da água

potável ou no de coleta do esgotamento sanitário;
Xlll. Autorizar a entrada de prepostos da CONTRATADA, devidamente credenciados, nos imóveis que

estejam ocupando para que possam ser executados os serviços públicos de saneamento básico ou os

serviços complementares, podendo, inclusive, instalar os equipamentos necessários à sua regular
prestação;

XlV. Manter as instalações internas, tais como caixa de água, tubulações e conexões, dentre outras,
sempre limpas e em condições de conservação e higiene adequadas;
XV. Averiguar qualquer vazamento de água existente nas instalações internas, reparando-as

imediatamente.

cúusurl DÉoMA qurNTA - DA FrscAuzAçÃo Dos sERVrços
As atividades de fiscalização deste contrato serão exercidas pelo REGULADOR, em nome do

MUNICíHO, nos termos de norma específica ou de convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A fiscalização a ser exercida pelo REGULADOR abrangerá o
acompanhamento das ações da CONTRATADA, nas áreas técnica, operacional, de atendimento,
econômica, contábil, financeira e tarifária.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Caso o MUNICÍHO, no exercício de atribuições decorrentes do convênio

supracitado, identificar inconformidades na prestação dos serviços, comunicará as mesmas ao

regulador e à contratada, para a adoção das medidas administrativas e outras cabíveis.

cúusurA DÉoMA sExrA - DA TAXA DE REGUTAçÃo DE sERVrços
A taxa de regulação de serviços a ser mensalmente recolhida pela CONTRATADA será destinada ao

regulador, com vistas a realizar fiscalização eficiente e adequada dos serviços públicos de

saneamento básico, conforme disposto em leiespecífica.

cúusurA DÉoMA sÉnMA - DAs sANçÕrs RorurusrRATrvAs
A falta de cumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer Cláusula ou condição deste

contrato e do regulamento dos serviços ou da legislação aplicável e normas técnicas pertinentes,

sem prejuízo do disposto nas demais Cláusulas do contrato, poderá ensejar a aplicação das seguintes
penalidades:

l. advertência;
!1. multa;
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PARÁGRAFO QUARTO. O processo administrativo de inadimplemento não será instaurado até que
tenha sido dado inteiro conhecimento à CONTRATADA, em detalhes, das infrações incorridas, bem
como tempo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos de processo de
fiscalização do REG ULADOR.

PAúGRAFO QUINTO. Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a

CONTRATADA promover a rescisão deste contrato, no caso de descumprimento, pelo MUMCíflO, das

normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a CONTRATADA não poderá interromper a prestação do
serviço, enquanto não transitar em julgado a decisâo judicial que decretar a extinção deste contrato.

CúUSUtA VtGÉ$ MA SEGUNDA
Na hipótese de falência, extinção ou impossibilidade de prestação dos serviços pela CONTRATADA, o
MUNICíflO envidará os maiores esforços no sentido de que parte ou a totalidade dos empregados da

CONTRATADA que participem diretamente da operação de EXPLORAÇÃO passem para o sucessor,
sem qualquer ônus futuro para a CONTRATADA, nos termos a serem definidos em regulamento
próprio.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Na hipótese de dissolução ou liquidação da CONTRATADA, a partilha do
respectivo patrimônio social será precedida de auto de vistoria, a cargo do REGULADOR, que

informará o estado em que se encontram os bens afetos à exploração, os quais, conforme o caso,
serão revertidos ao MUNICíHO, livres de ônus ou indenizados.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Para os fins previstos no parágrafo primeiro desta cláusula, obriga-se a

CONTRATADA a entregar os bens ali referidos, ao MUNICíPlO, em condições normais de
operacionalidade, utilização e manutenção, sem prejuízo do normal desgaste resultante do seu uso,
inteiramente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Caso a devolução dos bens afetos á exploração ao MUNICíPlO, na forma
prevista no parágrafo primeiro desta Cláusula, não se verifique segundo as condições estabelecidas
nesta Cláusula, a contratada indenizará o MUNICíflO.
PARÁGRAFO QUARTO. Para efeito de indenízações de que tratam as Cláusulas Vigésima Terceira e
Vigésima Quarta, o valor de indenização dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário í.,,
procedido por empresa de auditoria independente, escolhida de comum acordo entre as partes, depois I
definalizado o processo administrativo e esgotadostodos os prazose instânciasde recurso. /,í ' '

t.il, v'\
cúusutÂuGÉ$MATERCETRA: DA pRorEçÃo RIúBTNTAL E Dos REcuRsos HtDRtcos \l ü

A CONTRATADA é responsável pela obtenção das licenças ambientais e outorgas de uso dos recursor W
hídricos necessárias à execução das obras destinadas ao cumprimento das metas e objetivos deste \\
contrato, observado o seguinte:
PARÁGRAFO ÚrulCO. O REGULADOR e o MUNICÍP|O deverão, no caso supra, deferir prorrogação de
prazos para a realização de metas e objetivos previstos neste contrato quando, embora a

CONTRATADA comprove o cumprimento de todos os requisitos para obtenção da licença ou outorga,
não a tenha conseguido por razões alheias à sua vontade.

CúUSUIAVtGÉ$MA QUARTA
A CONTRATADA deverá adaptar o seu cronograma de investimentos, nas áreas afetas à exploração,
nos termos de deliberação da autoridade ambiental ou de recursos hídricos, que venha
oportunamente a tratar das metas e parâmetros previstos neste contrato e atinja ditos
investimentos, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. A penalidade no inciso "1" e a multa prevista no inciso "ll", respeitados os

limites previstos nesta Cláusula, será aplicada segundo a gravidade da infração.
PARÁGRAFo SEGUNDO. O REGULADoR definirá, no prazo de até dois (2) anos, em regulamento
próprio, ouvida a CONTRATADA, os valores monetários de cada multa, que passarão a fazer parte

deste contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO. O processo de aplicação das penalidades de advertência e multa assegurará

a ampla defesa e o contraditório da CONTRATADA e terá início com a lavratura do auto de infração,
pelo agente responsável pela fiscalização que tipificará a infração cometida, para fins de aplicação da

respectiva penalidade, sem prejuízo das responsabilidades civis e criminais atribuíveis à

CONTRATADA e seus funcionários.
PARÁGRAFO QUARTO. O auto de infração, guê obedecerá ao modelo a ser definido pelo

REGULADOR, deverá indicar com precisão a falta cometida e a norma violada, e será lavrado em 2

(duas) vias, instruído com o respectivo laudo de constatação técnica, indicando métodos e critérios
de aferição utilizados e entregues por notificaçâo protocolada na sede da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO. A prática de duas ou mais infrações pela CONTRATADA poderá ser apurada
em um mesmo auto de infração.
PARÁGRAFO SEXTO. Com base no auto de infração, a CONTRATADA sofrerá a penalidade atribuída
em consonância com a natureza da infração e cuja intimação obedecerá a forma de comunicação
indicada no parágrafo quarto.
PARÁGRAFO SÉlfUO. No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação da

penalidade, a CONTRATADA poderá apresentar sua defesa ao agente fiscalizador.
PARÁGRAFO OITAVO. O REGULADOR terá 30 (trinta) dias para apreciação da defesa da

CONTRATADA, notificando esta ao final do referido prazo.

CúUSULA DÉOMA otTAVA
A decisão proferida deverá ser motivada e fundamentada, apontando-se os elementos acatados ou

nâo na defesa apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRtMEIRO. Mantida a imposiçâo da penalidade, a CONTRATADA poderá, no prazo de 15

(quinze) dias contados da notificação da decisão, recorrer, sendo vedada qualquer anotação nos

registros da CONTRATADA junto ao REGULADOR, enquanto não houvera decisão final desta sobre a /
procedência da autuação. I
PARÁGRAFO SEGUNDO. Mantido o auto de infração por decisâo do REGULADOR, que será definitivo (/
na esfera administrativa, a penalidade deverá ser: Y
I. no caso de advertência, anotada nos registros da CONTRATADA junto ao REGULADOR; /-\
tl. em caso de multa pecuniária, ser efetuado seu pagamento dentro do prazo de 30 (trinta) dias, \ tt
contados do recebimento da notificação da decisão pela CONTRATADA, na forma do regulamento -t
específico a ser estabelecido pelo REGULADOR.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O simples pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA da obrigação de

sanar a falha ou irregularidade a que deu origem.
PARÁGRAFO QUARTO. Os recursos origináríos de multas serâo aplicados em programas de
preservação ambiental na área territorial do Município.

cúusurA DÉctMA NoNA - DA TNTERVENçÃo

O MUNICíPlO poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a adequação na prestaçâo do

serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. A intervenção far-se-á por decreto do MUNICíPIO, que designará o
lnterventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao ato de intervenção, o correspondente procedimento
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administrativo para apurar as causas determinantes da medida e as responsabilidades incidentes,
assegurando-se à CONTRATADA o amplo direito de defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO. Se o procedimento administrativo nâo se concluir dentro de 180 (cento e

oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se à CONTRATADA a administração
dos serviços, sem prejuízo de seu direito à indenização.
PARÁGRAFO TERCEIRO. Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais

e regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à

concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização.
PARÁGRAFO QUARTO. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do

serviço será devolvida à CONTRATADA precedida de prestação de contas pelo interventor, que

responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

cúusulÁuGÉ$MA - DA ExrNçÃo Do coNTRATo
O presente contrato será extinto, exclusivamente, nas seguintes hipóteses:
!. Advento do Termo Final do contrato.
!1. Rescisão motivada, em caso de comprovado inadimplemento das obrigações previstas neste

contrato.
lll. No caso de a CONTRATADA não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que

autorizou a gestão associada de serviços públicos por meio de convênio de cooperação, conforme
disposto no Art. 13, § 6 da Lei 11.107 de 6 de abrilde 2005.
lV. Falência, extinção ou impossibilidade de prestação dos serviços pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Extinta a concessão, operar-se-á, de pleno direito, a reversão, ao MUNICíHO,
dos bens e instalações vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e às avaliações, bem

como à determinação do montante da indenização devida à contratada, observados os valores e as

datas de sua incorporaçâo ao sistema de saneamento básico.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para efeito da reversão, os bens vinculados
utilizados, direta ou indiretamente, exclusiva e permanentemente, na

de saneamento básico.

ao serviço concedido são os
prestação do serviço público

CLAUSUIA VtGÉ$ MA PRI ME! RA

A rescisão do contrato, antes do advento do termo final, só se dará em
inadimplemento das obrigações nele previstas, mediante a formalização de

assegurada a ampla defesa e o contraditório.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. No caso de rescisão motivada para atender ao interesse público, deverão
ser realizados consecutivamente os seguintes procedimentos para verificação do inadimplemento,
por meio de infrações e falhas, previstas na legislação específica e neste contrato:
!. Processo de fiscalização específico pelo REGULADOR;

tl. Realização de auditoria técnica especializada contratada de comum acordo entre CONTRATADA e

MUNICíHO.
lll. lnstauração de processo administrativo pelo MUNICíHO.
PAúGRAFO SEGUNDO. Mediante prévia autorização legislativa municipal específica, o município poderá

retomar o serviço, após prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos vinculados a

bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados pela contratada para

garantir a continuidade e a atualidade do serviço público de saneamento básico.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A rescisão imotivada do contrato, por qualquer das partes, implicará na

incidência de multa contratual em favor da parte prejudicada, em valor equivalente aos

investimentos por ela realizados, sem prejuízo das indenizações por perdas e danos.

caso de ."rrr"r.r"'(
processo de rescisão,

q

4

Rua Corumbá, 500 - CEP 79.370-000 - C. Postal 04 - Tel. Fax - 3226-2002 - Ladário (MS).



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MUNICÍPIO DE LADÁRIO
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

cúusuu ue Ésrun eUNTA
Na hipótese de o MUNICíflO ser obrigado a ressarcir a CONTRATADA, por força da aplicação das

disposições pertinentes à proteção ambiental e dos recursos hídricos, o pagamento se fará mediante
compensação acordada entre as partes.

cúUsUtA uGÉ$MA sExTA - DOS CONTRAToS DA CONTRATADA CoM TERCEIRoS

Sem prejuízo das responsabilidades e dos riscos previstos neste contrato, a CONTRATADA poderá

contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares
ao serviço público de saneamento básico, bem como a implantação de projetos associados, desde
que nâo ultrapassem o prazo de vigência do contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os contratos de que trata esta cláusula serão regidos pelo Direito Privado, não

se estabelecendo nenhuma relaçâo jurídica de terceíros com o MUNICÍHO ou o REGULADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A execução das atividades contratadas com terceiros impõe o cumprimento
das normas regulamentares inerentes à prestação dos serviços objeto deste contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO. lncluem-se nos contratos com terceiros as parcerias público-privadas e

outras formas de contratação, em conformidade com o previsto nas Leis Federais 8.98711995,
LL.O79 /2OO4, LL.LO7 / 2005 e 11.445 / 2OO7 .

cúusuu ucÉgMA sÉilMA - DAs ExpRopRrAçÕEs E sERUDôEs ADMINrsrRATrvAs
Cabe ao MUMCíflO ou à CONTRATADA, como entidade delegada do MUNICíHO, promover
desapropriações, instituir servidões administrativas, propor limitações administrativas e ocupar
provisoriamente bens imóveis necessários à execução e conservação de obras e serviços vinculados à

exploração dos serviços objeto deste contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO. Os ônus decorrentes das desapropriações ou imposição de servidões

administrativas, seja por acordo, seja pela propositura de ações judiciais, sempre correrão à conta da

CONTRATADA sendo o seu valor considerado para fins de apuração do equilíbrio econômico financeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO. O disposto no parágrafo acima se aplica também à autorização para

ocupação provisória de bens imóveis, bem assim para o estabelecimento de limitações
administrativas de caráter geral, para o uso de bens imóveis necessários à prestação dos serviços /',
públicos de saneamento básico. , I ' 

,
Lú_,'

cúusurÁ ucÉ$MA orrAVA - DA rsENçÃo TRTBUTÁRrA \
A CONTRATADA gozará da isenção de todos os tributos municipais em todos os imóveis ocupados i'\
por ela e também de preços públicos relacionados ao uso de vias públicas, e ao uso de quaisque, \ \\
outros bens municipais necessários à execução de serviços. §§

cúusurAVrGÉ$MA NoNA tll
Deverão ser submetidos à aprovação da CONTRATADA os projetos relatÍvos aos serviços de lll
abastecimento de água e esgotamento sanitário no município que não tenham sido elaborados pela tlmesma. v I

PARÁGRAFO Ú[UCO. A CONTRATADA poderá se recusar a incorporar e operar sistemas que não I

cumpram o estabelecido nesta cláusula.

CLÁUSUtA TRtGÉstMA
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O Município se compromete, juntamente com a CONTRATADA, fazer cumprir o que determina a Lei

7L.445 e Lei Municipal N' 968/2016 no que se refere a obrigatoriedade por parte dos usuários a
interligação às redes de água e de esgotamento sanitário.
O Município, auxiliado pela SANESUL se for o caso, se compromete em elaborar o Plano Munícípal de
Saneamento Básico dentro do prazo estabelecido pelo Governo Federal.

cúusulÂ TRIGÉ$MA eRTMETRA - DA puBucAçÃo Do coNTRATo
Dentro de 20 (vínte) dias que se seguirem à assinatura deste contrato, a CONTRATADA providenciará
a sua publicação, mediante extrato, no Diário Oficial do Estado.

cúusuu TRGÉsIMA SEGUNDA - FoRo
Fica eleito o foro da Comarca de Ladário/MS, para nele serem resolvidas todas as questões judiciais,

derivadas deste instrumento. Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente
instrumento, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, que serão assinadas pelos representantes do
MUNICíHO, da CONTRATADA, juntamente com duas testemunhas, para que produza seus regulares
efeitos, obrigando-se entre si herdeiros e sucessores.

Ladário - MS, ?.1.., ..0#ç.1Í.bO'C. de 2016.

MUNICÍPIO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

Nome Edgar Afonso Bento
CPF: 181.569.831.49

2.

Nome:
CPF:

Sr. André Ltriz Soukef de Oliveira
Diretor de Administração e Finanças
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2. Quadro Geral de Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços

Abastecimento de Água
Cobertura Mínima dos

(*) Excluídas as áreas irregulares e áreas de obrigação de terceiros.

2. Esgotâmento Sanitário
Cobertura Mínima dos

Método de Cálculo:
o Abastecimento de Água - Cobertura Mínima dos Serviços

Cobertura 7o = (PopulaÇão Urbana Abastecida / População Urbana Total) x 100

. Esgoto Sanitário - Cobertura Mínima dos Serviços
Cobertura % = (População Urbana Atendida / População Urbana Total) x 100

Método de Cálculo:
o Controle de Perdas

>96 >96 >96

>70 >75 >80

3. Controle de Perdas

Ano 7 70 20 25 30

litro/tigação/dia < 450 < 430 < 410 < 400 < 390

(*) Perdas considerando o numero de Ligações Ativas de água.

'Q \,
Perdas de Água = (Volume Produzido de Água (30 dias)- Volume Consumido de Água (30 dias))

Quantidade de Ligações Ativas de Agua

. Tratamento de Esgotos
Tratamento (%) = (Volume Coletado Tratadotuolume Coletado Total) x 100
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Ano 7 70 20 25 30

laA (%l >90 >90 >90 >90 >90

5. Qualidade da Água Distribuida
índice de Quatidade da Água (lQA):

Método de Cálculo:

o IQA - índice de Qualidade da Água
É obtido pela aplicação de um modelo matemático a um ãonjunto de oito parâmetros, com pesos diferenciados
nas amostras coletadas de água:

pH:0,05
Turbidez: 0,10
Cor Aparente: 0,05
Cloro Livre:0,16
Flúor:0,10
Coliformes Totais: 0,1 7
Coliformes Fecais: 0,23
Colônias HeterotróÍicas: 0,1 4

. Remoção da Carga Orgânica
Remoção (%l = (Le - Ls) / Le

Em que:

Le - Concentração da DBO15,2g1 na entrada da ETE

Ls - Concentração da DBO(s,zo) na saída da ETE.

(
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Remoção da Carga Poluidora - Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBOS)

Ano Atual 7 5 70 75 20
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ESTRUTURATAruFÁruA DOS SERV!çOS PÚBUCOS DE ABASTECTMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO

SANITÁilO

lnício da Vigência: JUTHO DE 2016

Municípios: Ladário

CATEGOR!A
FAIXA DE CONSUMO

(M')
TARIFA (RS)

Áaue ESGOTO

RESIDENCIAT

00a10 4,tO 2,05

11a15 5,26 2,61

16a20 5,44 2,72

2La25 5,82 2,92

26a30 7,32 3,67

31a50 8,69 4,36

acima de 50 9,59 4,80

COMERCIAT
00a10 5,58 2,79

acima de 10 1L,57 5,78

INDUSTRIAT
00a10 8,76 4,39

acima de 10 16,89 8,43

PODER PÚBUCO
00a20 5,68 2,83

acima de 20 23,62 11,81

NOTAS

1 - A conta mínima será cobrada dos usuários com ligações medidas que consumam até a cota básica
10m

2 - Para as ligações não dotadas de medidor, o volume de água considerado para efeito de cobrança
será igual a cota básica e o valor da conta equivalente à mínima.

3 - As ligações cadastradas com Tarifa Social obedecerão os critérios de classificação estabelecidos
SANESUL

CruTÉMOS PARA coNcEssÃo DATARIFA soctAl
Terá direito à Tarifa Social, o cliente que, medíante avaliação pela Área Comercial da SANESUL, de
acordo com o cronograma de implantação, atenda os seguintes critérios:

1 - Residência unifamiliar;
2 - Morador de sub-habitação (barraco) ou se construção em alvenaria ou outro tipo a área deverá
ser de até 50 m2;

3 - Consumidor monofásico de energia elétrica com consumo médio de até 100Kwh/mês;

4 - Estar adimplente com a SANESUL. Caso estiver inadimplente, deverá efetuar acordo para
pagamento do débito;
5 - Consumo mensal de até 20 m3;

6 - Comprovar renda familiar até 1 (um) salário mínimo;
7 - O desconto concedido para Tarifa Social é de 62,25Yo sobre a tarifa vigente.

0'q
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Regulamento dos Serviços de Água e de Esgotamento Sanitário

DECRETO N'6.689, DE 09 DE SETEMBRO DE 1992.

Aprova o Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário,
prestados pela Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul Sociedade Anônima - SANESUL.

O Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso
Vll, do Art. 89, da constituição do Estado, DECRETA:

Art. 1' Fica aprovado o Regulamento dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento
Sanitário, prestados pela Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul Sociedade Anônima -
SANESUL, na forma do anexo único deste Decreto.

Art. 2' Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em
contrário.

Campo Grande,09 de setembro de 1992.

PEDRO PEDROSSIAN - Governador

RENATO KATAYAMA

Secretário de Estado de Obras Públicas

Publicado no Diário Oficialde N'3.378, Edição de L0 de setembro de 1992.

0w
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ANExo útlco Ao DEcRETo N' 6.699, DE 09 DE SETEMBRo DE 1992 REGULAMENTo Dos sERvtços
DE ABASTEoMENTo oe Ácue E DE ESGoTAMENTo serurrÁmo

Título I

Do Obietivo

Art. ls Este regulamento tem por objetivo disciplinar a execução dos serviços de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário no âmbito do Estado de Mato Grosso do observados os critérios e

condiçôes das concessões municipais.

Título tt

Dos Princípios Fundamentais

Art. 2' Na prestação dos serviços de sua competência a SANESUL observará permanentemente os

seguintes princípios:

I - atendimento da demanda: atender, dentro de s possibilidades técnicas e econômico-financeiras, a

toda, demanda de serviços de água e de esgoto;
!l - transparência: prestar contas, publicidade e fornecer informações sobre operacionais e

comerciais com sua clientela;
lll - tratamento adequado: tratar todos os usuários com atenção, cortesia e presteza;

lV - diferenciação: levar em conta as naturezas e níveis de consumo, na estruturação tarifária;
V - antecipação: adotar, como norma, comportamento preventivo, principalmente no tocante à

orientação aos usuários as verificações e confirmações de consumo e às comunicações quanto às

interrupções nos serviços de água e esgoto;
Vl - eficácia e eficiência: prestar serviços dentro d padrões de qualidade e continuidade
recomendadas nas normas técnicas, ao menor custo possível, sem prejuízo equilíbrio econômico e

financeiro da Empresa.

/)
rítulotl! l.l't^1/
Das Disposições Pretiminares [... ,f

ff ;l;,*"X"-ffi1.':i::;XT,"#:fi Yli:ffi".':',fi 
"'J§ff 

:"#i:âlT'ffi ;:tY:X'J,:":,ãT,.i:W
Públicas, com personalidade jurídica de direito privado, patrimônio próprio, autonomia
administrativa e financeira, com parte do seu capital subscrito pelo Estado e duração indeterminada. , /l
Art.4eAEmpresatem porfinalidadeo planejamento, a execuçãoeaadministraçãodosserviçosde lll
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, com exclusividade nas localidades onde atua, I l/
podendo prestar assistência técnica aos sistemas que não estejam sob sua responsabilidade. ry
Art. 5s Os serviços de que trata o artigo 4e serão cobrados de acordo com as disposições deste 

I

Regulamento.
Art. 6e Os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário serão renovados e/ou
ampliados, a critério da Empresa, sempre que ocorrerem fatores impeditívos à prestação normal dos

serviços, considerada a viabilidade técnica, econômica e financeira de tais medidas. .
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Título lV

Da Terminologia

Arl.7" Aterminologia adotada neste Regulamento é aquela observada pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, e pelos órgãos gestores do setor de saneamento.
Parágrafo único. Regu la mento :

Consideram-se, para os fins deste Regulamento:
I - Abastecimento Centralizado - aquele que indica um agrupamento de edificações, onde exista
apenas um reservatório destinado a todas as unidades consumidoras;
ll - Abastecimento Descentralizado - aquele que indica a existência, num agrupamento de
edificações, de um reservatório para cada unidade consumidora;
lll - Aferição de Hidrômetro - processo de conferência do sistema de medição para a verificação de
erros de indicação de relação aos limites estabelecidos pelos órgãos competentes;
lV - Agrupamento de Edificação - conjunto de duas ou mais edificações em um mesmo lote de
terreno;
V - Cadastro de Usuários - conjunto de registros atualizados, necessário ao faturamento, cobrança de
serviços prestados e meio de apoio ao planejamento e controle operacional;
M - Caixa de lnspeção - dispositivo situado no passeio, que possibilita a inspeção e/ou desobstrução
de ramal: predialde esgoto;
Ml - Caixa Piezométrica ou Tubo Piezométrico - dispositivo ligado ao alimentador predial, antes do
reseruatório inferior, capaz de assegurar uma pressão mínima na rede distribuidora;
Mll - Categoria do Usuário - classificação em função da ocupação de imóvel, para fins de
enquadramento na estrutura tarifarias da Empresa;
lX - Categoria Comercial - economia ocupada para o exerci cio de atividades de compra. venda ou
prestação de serviços ou para o exerci cio de atividade não classificada nas categorias residencial,
industrialou pública:

X- Categoria lndustrial - economia que utiliza água no processo industrial;
Xl - Categoria Pública - economia ocupada para o exercício de atividade de órgãos do Poder Público,
autarquias e fundações;
Xll - Categoria Residencial - economia ocupada para fins de moradia e que abrange ainda, as
entidades de classe e de filantropia;
Xlll - Ciclo de Faturamento - período compreendido entre a data da leitura faturada e a data de
vencimento da respectiva conta;
XIV - Consumo de Água - volume utilizado em um imóvel, num determinado período, e fornecido
pela Empresa, através de sua ligação com a rede pública;
XV - Consumo Estimado - volume de água atribuído à economia, sendo a ligação desprovida de
hidrômetro;
XVI - Consumo Faturado - volume correspondente ao valor faturado;
XVll - Consumo Medido - volume de água registrado através de hidrômetro;
xvlll - Consumo Médio - média de consumos medidos relativa a ciclos de prestação de serviços
consecutivos para um imóvel;
XIX - Conta - documento hábil para pagamento e cobrança de débito contraído pelo usuário e que
corresponde à fatura de prestação de serviço:
XX - Controlador de Vazão - díspositivo destinado a controlar o volume de água fornecido à ligação;
XXI - Cota Básica - menor volume de água atribuído á economia e considerado como base para
faturamento;

ü
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XXI - Corte de Ligação - interrupção do fornecimento de água a imóvel, mantendo a ligação,

podendo ser a pedido do usuário ou por inobservância às normas estabelecidas neste Regulamento;
XXlll - Derivação Clandestina - ramificação do ramal predial, executado sem solicitação, autorização

ou conhecimento da Empresa;
XXV - Despejo lndustrial - refugo líquido decorrente do uso de água para fins industriais e serviços

diversos;
XXV - Desperdício - água perdída em instalação predial, decorrente de uso inadequado;
XXVI - Economia - unidade autônoma cadastrada para efeito de faturamento;
XXVII - Esgoto - resíduo líquido doméstico ou industrial, que deve ser conduzido a um destino final;
XXVllt - Esgoto Pluvial - resíduo líquido proveniente de precipitações atmosféricas, que não se

enquadra como esgoto industrialou sanitário;
XXIX - Esgoto Sanitário - efluente líquido proveniente do uso de água para fins higiênicos;

XXX - Estrutura Tarifária - distribuição de tarifas por categorias de usuários e faixas de consumo,

capazes de determinar os valores das contas;
XXXI - Volume Excedente - todo volume de água consumido que ultrapasse a cota básica;

XXXII - Extravasor de Ladrão - canalização destinada a escoar eventuais excessos de água;

XXXlll - Greide - altura e largura de uma via, estabelecidas pelas prefeituras municipais;

XXXIV - Hidrante - aparelho instalado na rede distribuidora, apropriado à tomada de água para

combate a incêndio:
XXXV - Hidrômetro - aparelho destinado a medir e registrar o volume de água fornecido a imóvel;
XXXVI - lnstalação Predial de Água - conjunto de tubulações, conexões, aparelhos e equipamentos,
localizados em imóvel de responsabilidade do usuário, e destinados ao abastecimento de água,

devidamente conectado ao ponto de entrada de água;

XXXVII - lnstalação Predíal de Esgoto - conjunto de tubulações, conexões, aparelhos, equipamentos e

acessórios, localizados em imóvel, de responsabilidade do usuário, destinado ao seu esgotamento
sanitário, conectado ao ponto de coleta de esgoto;
XXXVlll - lnterceptares - rede construía ao longo de cursos d'água com a finalidade de, evitando a sua

contaminação, receber o esgoto dos coletores;
XXXIX - lnterrupção de Fornecimento suspensão temporária de abastecimento de água a imóvel,

ficando mantida, no entanto, a sua ligação;
XL - Ligação de Água - conexão de ramal à rede de distribuição da Empresa;

XU - Ligação Clandestina - ligação de imóvel à rede de distribuição de água ou coletara de esgoto,
executada sem autorização da Empresa;
XUI - Ligação Definitiva - ligação de imóvel à rede distribuidora de água ou de esgotamento sanitário,

efetuada de acordo com os padrões estabelecidos pela Empresa;

XUll - Ligação de Esgoto - conexão de ramal predial à rede pública;

XUV - Ligação para Uso Temporário - ligação destinada ao fornecimento de água por determinado
período de tempo;
XtV - Ligação Predial de Água e/ou Esgoto canalização ligando imóvel à rede de água e/ou esgoto;

XLVI - Limitador de Consumo - dispositivo instalado em ramal predial, destinado a determinar o

consumo de água;

Xtvll - Manancial - fonte da qual é retirada água a ser utilizada para abastecimento e consumo;
XLVllt - Multa - pagamento adicional, devido pelo usuário e estipulado pela Empresa, como punição à

inobservância de condições estabelecidas através de normas ou deste Regulamento;
XUX - Padrão de Ligação de Água - forma de apresentação do conjunto de tubulação, constituído
pelo(s) registro(s) e dispositivo de controle ou de medição de consumo, feíto seguindo normas da

Empresa;
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L - Ramal Predial de Água - conjunto de tubulação, peças especiais e hidrômetros conectados entre
imóvele rede de distribuição, podendo ser:

a)- lnterno - compreendendo a canalízação, a partir da saída do cavalete;
b) - Externo - compreendendo a canalização entre a rede de distribuição de água até a saída do

cavalete, incluindo o hidrômetro, ou o lugar a ele destinado;
Ll - Ramal Predial de Esgoto - conjunto de tubulação e peças especiais conectadas entre imóvel e

rede coletora, podendo ser:

a) - lnterno - compreendendo a canalização entre a última inserção do imóvele a caixa da Empresa,

situada na calçada;
b) - externa - compreendendo a canalização entre a caixa de calçada e a rede coletora de esgoto;
Lll - Rede Distribuidora de Água - conjunto de tubulações e partes acessórias destinadas a distribuir
água de abastecimento público aos usuários;
Ll!! - Rede de Esgoto - conjunto de tubulaçôes e peças destinadas ao transporte de águas residuárias;
LIV - Registro - peça instalada em ramal predial, destinada a interromper a passagem de água;

LV - Religação - restabelecimento fornecimento de água a imóvel de usuário, pela Empresa;

LVI - Reservatório - elemento componente do sistema de abastecimento e destinado à acumulação
de água;
wlf - Sanção - ação administrativa elou punição pecuniária aplicada aos infratores pela

inobservância do previsto em Regulamento e/ou normas da Empresa;

tvlll - Sistema de Abastecimento de Água conjunto de canalizações, estação de tratamento,
reservatórios, elevatórias, equipamentos e demais instalações, que tem por finalidade captar, aduzir,
reservar e distribuir água;

LIX - Sistema .de Esgoto - conjunto de canalizações, elevatórias, equipamentos e demais instalações
destinadas a coletar, tratar, transportar e dar destino adequado às águas residuárias ou servidas;
LX -. Supressão da Ligação - interrupção definitiva de fornecimento de água a imóvel, com a retirada
do ramal predial, mantida, no entanto, sua inscrição no cadastro de usuário;
LXI - Tarifa - valor unitário por metro cúbico e faixa de consumo, cobrado pela Empresa ao usuário,
pelo serviço de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário;
LlXll - Tubetes - segmento de tubulação instalado no local destinado a hidrômetro;
tXlll - Usuário - pessoa física ou jurídica, proprietário e/ou inquilino, responsável por imóvel,
atendido pelos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Título V

Dos Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário

Capítulo I

Das Redes Distribuicão de Ásua e de Esgotamento Sanitário

Art. 8" As redes de distribuição de água e de esgotamento sanitário serão assentadas pela Empresa
ou por terceiros, sem prejuízo de que dispõe as posturas municipais e/ou legislação aplicável.

§ 1'As redes de distribuição de água e de esgotamento sanitário, de que trata o "caput" deste artigo,
somente serão implantadas após aprovação dos respectivos projetos pela Empresa, que fiscalizará
sua execução.

§ 2' As redes de distribuição de água e de esgotamento sanitário implantadas por terceiros, após

aprovação técnica, serão incorporadas ao patrimônio da Empresa, através de termo de doação.
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Art. 9" Os órgãos da administração direta e indireta do Estado, da União ou do Município, custearão
as despesas referente a remoção, recolocação ou a modificação de canalizações, coletores e

instalações dos sistemas de abastecimento de água e de esgoto, em decorrência de obras e serviços
que executarem ou que forem executadas por terceiros com sua autorização.
Parágrafo único. No caso de obras solicitadas por particulares, as despesas referidas neste artigo
serão custeadas pelos interessados.
Art. 10 Os danos causados às redes de distribuição e às instalações dos serviços de água ou de
esgotamento sanitário, serão reparados pela Empresa, às expensas do responsável pelos mesmos, o
qual ficará sujeito às penalidades legais aplicáveis e regulamentares.
Art. 11 Os custos com obras de ampliação de redes de água ou de esgotamento sanitário, não
constantes de projetos ou programas da Empresa, serão realizados por conta dos usuários que as

solicitarem, ou interessados em sua execução, respeitado o estabelecido neste Regulamento.

§ 1e A critério da Empresa, os custos referidos neste artigo poderão correr parcial ou totalmente por
sua conta, desde que exista viabilidade econômico-financeira ou razões de interesse social.

§ 2e As ampliações de redes, custeadas ou não pela Empresa, farão parte
estarão afetados pela prestação de serviço.
Art. 12 Nas ampliações de redes solicitados por terceiros, a Empresa não se

liberação de áreas de servidão para implantação das respectivas redes.
Art. 13 A critério da Empresa, mediante permissão previa da Prefeitura Municipal, poderão ser
implantadas redes de distribuição de água em logradouros cujos greides não estejam definidos.
Art. 14 Somente serão implantadas redes de esgotamento sanitário, em logradouros onde o
Município tenha definido greide e que possuam ponto de disposição final adequado ao lançamento
dos despejos.
Art. 15 Serão custeados pelos interessados, serviços destinados a rebaixamento e/ou alçamento de

rede de distribuição de água e/ou de esgotamento sanitário, em decorrência das seguintes razões:

I - alteração de greide pelo Município;
ll - construção de qualquer outro equipamento urbano (rede de água pluvial, telefônica e de
eletrificação, etc.);
lll - execução de ligações de esgoto em prédios onde seja necessária modificação da rede coletora.
Art. 16 É vedado lançamento de águas pluviais em redes de esgoto sanitário.

Capítulo ll
Dos Loteamentos, Agruoamentos de Edificações e Coniuntos Habitacionais

Art. 17 Em todo projeto de loteamento, a Empresa deverá ser consultada sobre a possibilidade de
prestação de serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, sem prejuízo

do que dispõe as normas municipais vigentes.
Art. 18 É vedado execução de obra ou serviço do sistema de abastecimento de água e/ou de

esgotamento sanitário, em loteamento situado em localidade que a Empresa detém a concessão de
serviços, sem aprovação prévia do respectivo projeto.

§ 1' O projeto deverá incluir especificações técnicas e justificativas, inclusive às relativas a combate a

incêndios, não podendo ser alterado no decurso da obra, sem prévia aprovação da Empresa.

§ 2'As redes de distribuição de água e de esgotamento sanitário, e demais instalações e terrenos,
necessários a sua operação, deverão constar em projeto com indicação de que serão cedidos e

incorporados ao patrimônio da Empresa, a partir da operacionalidade, mediante instrumento
competente.

de seu patrimônio e

responsabilizará pela

0
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§ 3" A Empresa poderá elaborar projeto, mediante pagamento pelos interessados das despesas

correspondentes, caso haja conveniência para os mesmos.

Art. 19 Os sistemas de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário de loteamentos novos,

nos municípios em que a Empresa for concessionária desses serviços, deverão ser construídos e

custeados integralmente pelo incorporador.

§ 1'Quando os sistemas referidos neste artigo se destinarem também, a áreas não pertencentes ao

loteamento, caberá a cada incorporador custear apenas a parte das despesas correspondentes às

suas instalações.

§ 2' Nos casos em que haja viabilidade técnico-econômica esses sistemas, a critério da Empresa,

poderão ser executados com participação de recursos financeiros e/ou mão-de-obra da mesma.

§ 3' Concluídas obras, o interessado solicitará sua aceitação pela Empresa, juntando planta cadastral

dos serviços executados.
Art. 20 A interligação de redes de loteamento às redes distribuidoras e de esgotamento sanitário,

será executada exclusivamente pela Empresa, depois de totalmente concluídas e aceitas as obras

relativas ao projeto aprovado.
Art. 21 Os conjuntos habitacionais deverão possuir sistemas independentes de abastecimento de

água

e/ou de esgoto sanitário, quando não houver viabílidade da Empresa proporcionar o devido

atendimento
através de suas redes.

Art. 22 Nenhum serviço ou obra de implantação de rede de água ou de esgotamento sanitário
poderá ser iniciado sem que tenha sido autorizado pela Empresa.

Art. 23 As obras e serviços de instalações de que trata este Regulamento só poderão ser executados

pela Empresa ou por terceiros contratados, sob seu acompanhamento e fiscalização.

Art,24 A critério da Empresa, estações elevatórias e reservatóríos que se destinarem a abastecer

áreas não pertencentes a loteamento, caberá ao loteador custear apenas a parte das despesas

corespondentes às obras necessárias ao suprimento de água e/ou esgoto do loteamento.

Art. 25 A critério da Empresa, poderão ser feitas ligações parciais dos trechos já concluídos, desde

que estejam de acordo com o projeto geral e devidamente executado.
Art. 25 Os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de agrupamentos de

edificações, serão construídos e custeados pelos interessados, observadas as disposições relativas a

loteamentos e disposto no § 2" do artigo 19.

AÍt. 27 Sempre que forem ampliados loteamentos, agrupamentos de edificaçôes e conjuntos

habitacionais, despesas decorrentes de reforço ou ampliação dos sistemas de abastecimento de água

e/ou de esgotamento, correrão por conta do proprietário ou incorporador, ressalvado o disposto no

artigo anterior.
Art. 28 Os prédios de agrupamentos de edificações, situados em cota superior ao nível piezométrico

da rede de distribuição ou inferior ao nível da rede de esgoto, poderão ser abastecidos através de

reservatório e instalação elevatória, desde que pertencentes a um só proprietário ou condomínio,

ficando a operação e manutenção destas instalações internas, a cargo do proprietário ou

condomínio.
Parágrafo único. Havendo interesse mútuo, a Empresa poderá operar as instalações comuns do

agrupamento de edificações.

Art. 29 Caberá ao interessado a operação e manutenção do sistema de abastecimento centralizado

após o cavalete, bem como o suprimento individual e conjunto aos prédios do agrupamento de

edificações.
Art. 30 O abastecímento descentralizado de agrupamento de edificações, serão feito mediante

fornecimento de água diretamente a cada prédio.
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Art. 31 O abastecimento de água e esgotamento sanitário dos imóveis, de que trata este capítulo,,
poderá ser feito por uma única ligação às diversas economias, mesmo abrangendo categorias

diferentes, a critério da Empresa.

§ le É obrigatório adoção de aparelho medidor de consumo, à todas ligaçôes tratadas neste capítulo.

§ 2e Fica a cargo do condomínio a guarda e conservação do aparelho medidor, bem como todo ramal
predial, dos quais se constituirá em fiel depositário.
Art. 32 A Empresa não aprovará projeto de abastecimento de água ,e/ou de esgoto para

loteamentos projetados em desacordo com a legislação Federal e/ou Estadual reguladora da

matéria.

Capítulo lll
Dos Prédios

Seção I

Do ramal predial de água e de essoto

Art.33 A manutenção de ramais prediais será executada pela Empresa, ou por terceiros devidamente
autorizados.
§ 1" A manutenção em ramais prediais, decorrentes de danos causados por terceiros será feita as

expensas de quem deu causa ao dano.

§ 2' As substituições ou modificações de ramais prediais, quando solicitadas pelo usuário, serão

executadas às suas expensas.

Art. 34 O ramal predial externo de água ou esgoto, será assentado pela Empresa, às expensas do

proprietário, observado o disposto no artigo 8", parágrafos 1" e 2".

Art. 35 O abastecimento de água e esgotamento sanitário será feito por uma única ligação às

diversas economias, mesmo abrangendo categorias diferentes.

§ 1 ' O abastecimento de água e esgotamento sanitário poderá ser feito por mais de um ramal,
predial de água ou de esgoto, quando houver conveniência de ordem técnica, a critério da Empresa. t
§ 2" Dois ou mais prédios construídos no mesmo lote, poderão ser esgotados por uma mesma ligação

de esgoto.

§ 3'O assentamento de ramais prediais de esgoto, através de terreno de outra propriedade situado
em cota inferior, somente poderá ser feito, quando houver conveniência e servidão de passagem

legal mente constitu ída.

§ 4" A distância entre a ligação de ramal predial de esgoto, rede coletora e caixa ou peça de inspeção

mais próxima, situada neste ramal, não deverá ser superior á 15 metros, ressalvados os casos

especíais.

§ 5' Os ramais prediais de água e/ou esgoto poderão ser derivados das redes de distribuição e/ou de

esgotamento sanitário existentes em logradouros situados ao lado ou nos fundos do imóvel, desde

que este limite-se com logradouro.
Art.36 É vedado ao usuário, qualquer interferência em ramal predial de água e/ou esgoto.

Art.37 Os ramais prediais de água e de esgoto serão dimensionados, de modo a assegurar ao imóvel,
abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário adequados, observados os padrões de

ligações.

§ ls Os ramais prediais de água e de esgoto, poderão ser substituídos por diâmetro maior, a critério
da Empresa.

/)
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§ 2e Quando a substituição ocorrer por solicitação de usuário, as despesas ocorrerão às suas

expensas.

Seção ll

Da instalacão predial

Art. 38 A instalação predial interna de água e/ou esgotamento sanitário será definida e projetada,

conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, sem prejuízo do disposto

na legislação municipal vigente e nas normas operacionais da Empresa.

Art. 39 A instalação pertencente ao ramal predial interno de água e/ou esgoto será executada pelo

proprietário do imóvel, às suas expensas.

§ ls A conservação da instalação predial ficará a cargo exclusivo do usuário, podendo a Empresa

fiscalizá{ a, e/ou orientar procedimentos, qua ndo ju lga r necessá rio.

§ 2s A Empresa se exime de qualquer responsabilidade por danos pessoais ou patrimoniais derivados

de mau funcionamento de instalações prediais.

Art. 40 É proibído qualquer extensão de instalação predial para servir outras economias localizadas

em terreno distinto, ainda que pertencentes ao mesmo proprietário, à exceção do previsto no Art.

83.
Art. 41 As derivaçôes para atender instalações internas do usuário, só poderão ser feitas dentro do

imóvel servido, após o ponto de entrega de água ou antes do ponto de esgotamento sanitário.
Arl.42 É de responsabilidade do interessado, obras e instalações necessárias ao serviço de esgoto,

de prédios ou parte deles. situados abaixo do nível do logradouro público, bem como daqueles que

não puderem ser ligados à rede de esgoto da Empresa.

Parágrafo único. Nos. casos previstos neste artigo o esgotamento poderá ser feito diretamente para

o coletor do logradouro, situado na frente do prédio, ou através de terrenos vizinhos, para o coletor
do logradouro de cota mais baixa, desde que os proprietários o permitam, formalmente. /
Art. 43 É vedada a ligação de ejetor ou bomba no ramal predial. , /
Art.44 É vedado, sem licença prévia da Empresa, qualquer extensão de ramal predial interno, para((7
servir outras economias, ainda que localizadas no mesmo terreno e pertencentes ao mesmo I

ffiI§tí:: imóveis onde haja instatação própria de abastecimento de água e ligação da Empresa, Qü=
ficam proibidas conexões que possibilitem intercomunicação entre essas instalações. |/l
Art. 46 É proibido despejo de águas pluviais, tanto nas instalações predíais. quanto nos ramais |l

prediais de esgoto.
Art. 47 É obrigatório construção de caixa de gordura sanfonada em instalação predial de esgoto, para

águas servidas provenientes de cozinhas e tanques.

Seção lll

Dos reservatórios

Art. 48 Os reservatórios de água dos prédios serão dimensionados e construídos, às expensas do

usuário, de acordo com as Normas da ABNT, observando o que dispõe a legislação municipal em

vigor.
Art. 49 O projeto e execução de reservatórios devem atender aos seguintes requisitos de ordem

sanitá ria:
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I - assegurar perfeita estanqueidade;
It - utilizar em sua construção, materiais que não causem prejuízos à qualidade de água;

ttl - permitir inspeção e reparos, através de aberturas dotadas de bordas salientes e tampas

herméticas; as bordas, no caso de reservatório enterrado, terão altura mínima de 0,15 m;

lV - possuir válvula de flutuador (bóia) que vede entrada de água quando cheio, e extravasor (ladrão)

descarregando visivelmente em área livre, dotado de dispositivo que impeça penetração no

reservatório, de elementos que possam poluir a água;

V - possuir tubulação de descarga que permita limpeza interna no reservatório.
Art. 50 É proibido passagem de tubulação de esgoto Sanitário ou pluvial, pela cobertura ou pelo

interior dos reservatórios.
Art. 51 Os prédios com mais de dois pavimentos, ou que possuam reservatórios com diferença de

nível acima de 6,0 (seis) metros em relação a rede de distribuição, deverão possuir reservatório
su bterrâneo e insta lação elevatória conjugada.

Parágrafo único As instalações elevatórias serão projetadas e construídas, de conformidade com

normas da ABNT e da Empresa, às expensas do interessado.

Art. 52 Quando houver necessidade, o reservatório subterrâneo deverá ser construído em recinto ou

áreas internas fechadas, nos quais exístam canalizações de águas pluviais capazes de escoar qualquer

refluxo eventual de esgoto sanitário.

Seção lV

Das piscinas

Art. 53 A construção de piscinas, com capacidade de 30 metros cúbicos ou mais, estará sujeita à
autorização da Empresa, mediante apresentação de planta e esquema de instalações de tratamento.
Art. 54 As piscinas em geral deverão ser abastecidas por meio de derivação interna e independente e
do reservatório, conectada após o cavalete. , I --)
Art. 55 É vedado lançamento de água de piscinas em rede coletara de esgoto. \1/
Art. 55 A Empresa poderá intervir nas ligações que abasteçam piscinas de uso público, caso haja L
prejuízos para o abastecimento normat do sistema. /,\
Art. 57 A Empresa atenderá consultas sobre tratamento químico adequado, obedecidas as normas l ll\ -
de prestação de serviços. \f
Seção V

Dos hidrantes I t

Art. 58 Os hidrantes deverão constar de projetos e serem distribuídos ao longo de rede pública, I ll
obedecendo critérios adotados pela Empresa, de comum acordo com o Corpo de Bombeiros e VY
conforme normas da ABNT. I

Parágrafo único. A Empresa poderá instalar hidrantes em redes existentes, por solicitação do Corpo \

de Bombeiros, mediante pagamento do valor correspondente.
Art. 59 A operação de registros e de hidrantes da rede distribuidora, será efetuada somente pela

Empresa ou pelo Corpo de Bombeiros, em caso de emergência.

§ 1" Empresa fornecerá ao Corpo de Bombeiros, por solicitação deste, informações sobre o sistema

de abastecimento de água e seu regime de operação.

§ 2" O corpo de Bombeiros só poderá utilizar hidrantes, em caso de sinístros ou devidamente
autorizados pela Empresa.
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§ 3" O Corpo de Bombeiros deverá comunicar à Empresa, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as

operaçôes efetuadas no, termos deste artigo.

§ 4'Compete ao Corpo de Bombeiros inspecionar com regularidade, as condições de funcionamento

de hidrantes e dos registros de fechamento dos mesmos, e solicitar à Empresa, reparos necessários.

Art. 60 A manutenção de hidrantes será feita pela Empresa, às suas expensas.

Art. 61 Os danos causados a registros e a hidrantes serão reparados pela Empresa, às expensas de

quem lhe der causa, sem prejuízo das disposições previstas neste Regulamento e das penas criminais

aplicáveis.

Seção Vl

Dos despeios industriais

Art. 62 Os despejos industriais a serem lançados em rede de esgoto deverão atender a requisitos

fixados em normas aprovadas pela Diretoria da Empresa.

§ 1 ' Em hipótese alguma serão admitidos, em rede de esgoto, despejos industriais e outros que

contenham substâncias, que, porsua natureza, possam danificála, ou que interfiram com processos

de depuração da estação de tratamento de esgoto, ou que possam causar danos ao meio ambiente,
patrimônio público, ou terceiros.

§ 2" A Empresa manterá atualizado, cadastro de estabelecimentos industriais e de prestação de

serviços em que serão registrados, natureza e volume dos despejos a serem coletados.

Art. 63 É obrigatório, tratamento prévio de líquidos residuais, que por suas características não

puderem ser lançados "in natura" na rede de esgoto.

Parágrafo único. O referido tratamento será feito às expensas do usuário e deverá obedecer as

normas técnicas da Empresa, respeitada competência da Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Art. 64 Os despejos industriais a serem lançados em rede coletora de esgoto deverão apresentar as

ca racterísticas seguintes:
| - temperatura não superior a 40" C;

ll - ph compreendido entre 6,5 e 10,0;

llt - os sólidos de sedimentação imediata como areia, argila, similares, até o limite de 500 miligramas

por litro (5OO mg/l);
!V - os sólidos sedimentáveis em duas horas terão em conta natureza, aspecto e volume do

sedimento. E, se compacto, poderá ser admitido em qualquer quantidade;

V - os sólidos sedimentáveis em 10 minutos, até o limite de 5000 mg/;
M - substâncias solúveis a frio em éter etílico. tais como: graxas, alcatrões, resinas, similares até o

limite de 150 mg/l;
Vll - quando a rede pública de esgoto sanitário, que recebe despejo industrial convergir para a

estação de tratamento, a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) desse despejo não deverá

ultrapassar a DBO média do efluente bruto da referida estação;

Vlll - vazão uniforme.
Art.65 Não serão admitidos em rede pública de esgoto, despejos industriais que contenham:

t - gases tóxicos ou substâncias capazes de produzi{os;

It - substâncias inflamáveis ou que produzam gases inflamáveis;

ll! - substâncias que por seus produtos de decomposição ou contaminação possam produzir

obstruções ou incrustações em canalizações de esgoto;

lV - resíduos provenientes de depuração de despejos industriais;

V - substâncias que por sua natureza interfiram com processos de depuração da estação de esgoto.

L(,,

\
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Art. 66 As indústrias deverão adotar dispositivos de condicionamento de despejos, antes de serem

lançados em rede de esgoto, com anuência da Empresa.

§ 1" Os despejos cuja temperatura seja superior a 40" C, deverão ser condicionados em caixas que

permitam seu resfriamento.

§ 2' Os despejos que contiverem sólidos pesados ou que provenham de estábulos, cocheiras e

estrumeiras deverão passar em caixas detentoras especiais.

§ 3'Os despejos ácidos deverão ser diluídos ou neutralizados, conforme concentração e volume em

caixas apropriadas.

§ 4' Os despejos provenientes de postos de gasolina ou garagens, onde haja lubrificação e lavagem

de veículos deverão passar em caixas que permitam deposição de areia e separação de óleo.

§ 5' Os despejos que contiverem grandes variações de vazão diária deverão passar por caixa

reguladora de vazão de modo a uniformizá{a.
Art. 67 Em zonas desprovidas de redes, o esgoto sanitário de prédios será encaminhado a um

dispositivo de tratamento adequado, construído, mantido e operado por proprietários.

Seção Vll

Dos proietos

Art. 68 Para obtenção da aprovação, de que trata o artigo 18, deverá ser apresentado à Empresa

pelo proprietário, construtor ou instalador:
| - projeto de instalação predial de água, de acordo com prescrições estabelecidas pela Empresa,

contendo assinaturas do proprietário e do instalador, autor do projeto e responsável pela execução

da obra;
l! - alvará de licença de obra ou documento equivalente;
tll - cópia de projeto de construção aprovado.
Art. 69 Para as habitações de até 50 m2, a Empresa exigirá apenas esboço cotado,: contendo croqui /^
de instalação predial e indicações que permitam localizar o imóvel. h | ,rl\),/

L
Capítuto lV 7 \
Da obrigatoriedade das Ligacões de Áeua e Eseoto , 

_U\
Art. 70 São obrigatórias ligações para prédio em condições de habitabilidade, situado em perímetro

urbano, dotado de rede de abastecimento de água e de esgoto sanitário, como forma de manter I /l
qualidade de vida e condição sanitária adequada. ll/
§ 1" Todo proprietário de imóvel situado em logradouro público, dotado com rede de abastecimento W
de água e de esgoto, tem o prazo de até 3 (três) meses, após comunicação de disponibilidade de 'l
serviços, para solicitar ligação. Se realizada após o prazo previsto, as despesas correrão por conta do I

solicitante.

§ 2'A critério da Empresa, quando a preservação de salubridade pública assim o exigir, poderá ser

feita ligação de instalações de esgoto, independentemente de identificação do proprietário, às suas

expensas, além de multas e sanções pertinentes.

§3'O abastecimento de prédio por meio de poço ou manancial próprio, em local dotado de rede

pública,

será fiscalizado pela Empresa e pela autoridade sanitária competente.
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§ 4' A Empresa em conjunto com a Secretaria de Estado de Saúde poderá intervir no sistema

alternativo de abastecimento, se constatado que a água está abaixo dos padrões de potabilidade,

estabelecido pela mesma.

§ 5" Não estão incluídos no "caput" deste artigo, imóveis cuja cota esteja abaixo da rede de esgoto.

Art. 71 As ligações de água ou de esgoto serão concedidas a requerimento de proprietários ou

interessados, quando satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e padrões da Empresa,

mediante apresentação dos seguintes documentos, exceto projetos de construção até 50 m2:

I - cópia de planta de situação e de planta baixa de projeto arquitetônico aprovado pelo município,

ou certidão do CREA, contendo indicação da área de construção;
ll - comprovação de propriedade do imóvel, através de documento hábil.

Parágrafo único. Para localidade onde a Prefeitura não exija aprovação de projeto arquitetônico,

será concedida ligação sem as exigências prescritas no item I deste artigo.
Art,72As ligações de água e esgoto poderão ser provisórias, definitivas e de uso temporário.

Seção I

Das ligacões provisórias

Art.73 O ramal predial de ligaçôes provisórias, serão obrigatoriamente dimensionado, de modo a ser

aproveitado para ligação definitiva.
Art. 74 Para reforma ou ampliação em prédio já ligado a rede de água e esgoto, poderá a critério da

empresa ser mantido o ramal predial existente, observado o disposto nos artigos 73 e 83 deste

regulamento, fiscalizado pela Empresa e pela autoridade sanitária competente
Parágrafo único. O proprietário ou construtor deverá solicitar no inicio da obra, regularização de

ligação, observadas normas pertinentes.

Art. 75 As ligações para construção de obras públicas, somente serão :feitas, após apresentação de

requerimento do órgão interessado observada norma vigente sobre ligação de água para construção.

Art. 76 Concluída construção, caberá ao usuário solicitar regularização de ligação, para sua devida

classificação de consumo, de acordo com o disposto no artigo 101 deste Regulamento.

Parágrafo único. Enquanto não houver regularização de ligação, depois de terminada construção e

independente da atividade desenvolvida no prédio, será mantido para efeito de cobrança de tarifa, o

critério adotado no parágrafo 10 do artigo 101 deste Regulamento.

Seção ll

Das lisacões definitivas

Art.77 As ligações definitivas de água e/ou esgoto serão concedidas, para prédio em fase final de

construção, a pedido do interessado, após satisfeitas as exigências do artigo 71 deste Regulamento.

Art. 78 A Empresa exigirá comprovação do documento de propriedade do imóvel, para ligaçôes de

água e esgoto já efetuadas sem sua prévia concessão.

Art. 79 Para imóveis já construídos com utilização de água da Empresa, sem que tenham sido

concedidas as respectivas ligações de água e esgoto para construção, observar-se-á o disposto no

artigo 71, sem prejuízo de sanções previstas pela Empresa.

Art. 80 As despesas com restauração de muros, passeios, lajes e revestimentos provenientes de

qualquer ligação de água e esgoto correrão por conta do interessado.

4
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Art. 81 As ligações de água e de esgoto de chafarizes, lavanderias públicas, praças e jardins públicos,

serão concedidas pela Empresa, mediante requerimento do órgão público interessado, cabendo a

este, pagamento de contas mensais, devendo tais ligações serem dotadas de hidrômetro.
Art. 82 É vedado passagem de ramal predial seja de abastecimento de água ou de esgotamento
sanitário, de prédio, através de imóveis de terceiros, exceto se houver autorização expressa destes.

Art. 83 Para conglomerados de habitações que não permitam a aplicação de critérios técnicos de

prestação de serviços, poderão ser adotados critérios e soluções especiais.

Seção lll

Das ligacões para uso temoorário

Art. 84 Serão concedidas ligações por período limitado, para obra de logradouro público, parque de

diversão, circo, exposição e atividades correlatas.
Art. 85 A ligação ou religação de água e de esgoto para uso temporário, será solicitada pelo

interessado, que deverá declarar o prazo desejado para consumo de água, requerendo prorrogação

do aludido pÍazo, se necessário.

§ 1e A ligação ou religação prevista neste artigo será concedida em nome do interessado, mediante a

apresentação da licença ou autorização competente e indicação do local da ligação.

§ 2'Toda ligação de que trata essa seção será dotada de medidor de consumo.

Art. 86 O volume de água considerado para cobrança será, o consumo determinado a critério da

Empresa, por período mínimo de 15 (quinze) dias, obedecendo a estrutura tarifária em vigor e será

cobrado na categoria comercial ou industrial conforme sua utilização
Parágrafo único. Será pago antecipadamente o valor correspondente ao volume de que trata o
t'caputt'

deste artigo.
AÉ.87 Após encerramento dos prazos. lnicialmente autorizados, caso não haja prorrogação, a

ligação será automaticamente suprimida.

§ 1o Havendo prorrogação, será pago antecipadamente, o valor correspondente ao novo votum 
" ,,[)

§ 2' Caso o consumo registrado pelo medidor seja superior ao contratado em cada período, será L
cobrado o excedente. /1

l;;,Lllt 
serviços prestados pela Empresa, referentes às ligações provisórias poderão ser objeto de (,\il,,

seção tv ll
Dos hidrômetros e dos limitadores de consumo V{

í
Art. 89 O consumo de água será medido através de hidrômetro ou regulado por limitador de I

consumo.

§ 1 'A ligação de água em imóvel cuja economia seja ocupada para fins comercial, industrial ou

público,
terá seus consumos, necessariamente, medidos.
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§ 2" Sempre que o volume de água fornecido pela Empresa, for inferior ao volume de água esgotado,

em função da existência de sistema de abastecimento próprio, poderá para efeito de cobrança de

serviço de esgoto, medir o volume fornecido pelo sistema próprio ou pelo critério de estimativa.

Art. 90 Os hidrômetros e limitadores de consumo serão instalados na calçada ou no interior do

imóvel, em localadequado, de comum acordo entre as partes.

§ 1' Os higrômetros e limitadores de consumo ficarão abrigados em caixa de proteção, segundo

especificação da Empresa.

§ 2" O livre acesso ao hidrômetro ou limitador de consumo será assegurado pelo usuário à Empresa,

sendo vedado atravancar a caixa de proteção com qualquer obstáculo ou instalação, que dificulte a

remoção dos aparelhos ou a leitura do hidrômetro, sob pena de multas e sanções previstas pela

Empresa.
Art. 91 O usuário poderá solicitar à Empresa, aferição do hidrômetro instalado no seu prédio.

Parágrafo único. Serão considerados em funcionamento normal, hidrômetros que apresentarem

variação de medição não superior ou inferior a 5%, seguindo norma da ABNT.

Art. 92 Os hidrômetros fazem parte do patrimônio da Empresa, ficando a manutenção sob sua

responsabilidade.

§ 1 " Em caso de instalação de hidrômetro adquirido por particular, quando exigido pela Empresa,

será,

automaticamente, doado à Empresa.

§ 2' O usuário responderá pelas despesas conseqüentes da falta de proteção e guarda de

hidrômetros,
ou limitador de consumo.

§ 3" É vedado ao usuário retirar hidrômetro sem autorização expressa da Empresa.

Art. 93 O hidrômetro poderá ser substituído ou retirado pela Empresa, a qualquer tempo, em casos

de manutenção, pesquisa, modificação do sistema de medição ou quando for constatada infração às

normas da Empresa.

Seção V

Da interrupcão do fornecimento de água

Art. 94 O fornecimento de água e/ou esgotamento sanitário ao imóvel, será interrompido, sem

prejuízo de aplicação as sanções pecuniárias previstas pela Empresa, nos casos citados no Artigo 121

deste Regulamento.
Parágrafo único. lndependente do descumprimento dos dispositivos deste Regulamento, o

fornecimento de água será interrompido nos seguintes casos:

I - interdição judicial ou administrativa;
ll - solicitação do usuário.

Art. 95 A interrupção do fornecimento de água, será feita observados, no mínimo, os seguintes

prazos:

| - 05 (cinco) dias úteis, a partir da data da última notificação, nos casos previstos no artigo anterior;

ll - quando se tratar de impontualidade no pagamento de contas mensais, a interrupção se dará

independente de notificação.
Art. 96 O restabelecimento do fornecimento de água darse-á, quando o responsável pelo imóvel

satisfazer os débitos existentes, independente do pagamento de sanções que porventura lhe couber.
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§ ls O fornecimento de água deverá ser restabelecido no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas,

após a regularização da ocorrência que deu causa a interrupção.

§ 2" O restabelecimento da ligação só poderá ser feito pela Empresa ou agentes autorízados.

Art. 97 As ligações prediais serão suprimidas nos seguintes casos.

t - demolição ou ruína do imóveldesde que haja debito ou irregularidade na ligação;

It - restabelecimento irregular de ligação no ramal predial;

lll - interrupção de fornecimento por período superior à 180 (cento e oitenta) dias, desde que haja

débito;
lV - solicitação de usuário.
Art. 98 Os ramais retirados serão recolhidos ao almoxarifado da Empresa.

Art. 99 A não regularização da ocorrência que deu causa à interrupção do fornecimento de água,

implicará no recolhimento do medidor à oficina de hidrômetros da Empresa.

Art. 100 Deverá ser cumprida pelo usuário no prazo fixado, determinação ou substituição de

qualquer canalização e/ou aparelho originador de desperdício de água, sob pena de interrupção do

serviço de abastecimento, até o cumprimento da exigência.

Capítulo v
Da Classificacão e da Cobranca dos Servicos

Seção I

Da clossificação de usudrios

Art. 101 Para efeito de remuneração de serviços, os usuários serão classificados em 4 (quatro)

categorias:
| - Resídencial- imóvelocupado para fim de residência;
ll - Comercial- imóvel utilizado para fim comercialem geral;

tll - lndustrial- estabelecimento industrial, onde a água é usada como elemento essencial à natureza
da indústria;
lV - Poder Público municipais, estaduais ou federais compreende imóveis.

§ 1" As categorias referidas neste artigo poderão ser subdivididas em grupos, de acordo com. Suas

características de demanda ou consumo, sendo vedado, dentro de um mesmo grupo, a discriminação
de usuários que tenham as mesmas características de utilização dos serviços.

§ 2s Fica incluída na categoria de industrial, água destinada ao abastecimento de construções.

§ 3s Fica incluído na categoria de consumo residencial, o abastecimento de água e esgotamento
sanitário de entidades com fins filantrópicos, igrejas, congregações religiosas, associações culturais,
sociais, e entidades sindicais sem atividades lucrativas.

§ 4" Os serviços de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário destinados a circo, parque de

diversão, e outras atividades similares previstos no artigo 86 deste Regulamento, serão cobrados na

categoria comercial.
Art. 102 Nos casos de alteração de categoria do usuário ou de número de economias, bem como de

demolição, cabe ao interessado solicitar à Empresa, alteração de cadastro através de documento
comprobatório.
Art. 103 Para efeito de cobrança, classifica-se o consumo de água em:
I - Consumo Medido - volume de água utilizado em imóvel, registrado através de hidrômetro
instalado na ligação;
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tl - Consumo não Medido - consumo estimado em função do volume médio presumido, com base em

atributos físicos do imóvel, ou outro critério estabelecido pela Empresa.

Seção ll

Das tarifas

Art. 104 Os serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário serão remunerados, sob

forma de tarifas, de acordo com a estrutura tarifária da Empresa, devendo cobrir os custos de:

I - despesas de exploração;
ll - quotas de depreciação, provisão para devedores e amortizações de despesas;

lll - remuneração do investimento reconhecido.

Art. 105 Os valores das tarifas de água e de esgoto e seus respectivos reajustes serão aplicados,

observado o disposto na Legislação pertinente.

§ 1" As tarifas deverão ser diferenciadas, segundo as categorias de usuários e faixas de consumo,

assegurando-se o subsídio de grandes para pequenos usuários, sendo vedada a prestação gratuita de

quaisquer serviços.

§ 2o Para usuários que se caracterizam por grande demanda de água, poderão ser firmados contratos

específicos de serviços com preços e condições especiais aprovados pela Diretoria da Empresa.

Art. 106 As tarifas da categoria residencial serão diferenciadas para diversas faixas de consumo e em

função destas, serão progressivas em relação ao volume faturado, a partir da cota básica.

Art. 107 Os usuários das categorias comercial e industrial terão duas tarifas específicas para cada

categoria, sendo uma referente á cota básica e outra ao excedente, em que a segunda será superior

a primeira, e esta maior do que a tarifa média.

Art. 108 Os usuários da categoria pública terão somente duas tarifas, sendo uma referente à cota

básica e outra, ao excedente, em que a segunda será maior do que a primeira e esta superior à

residencial inicial.
Art. 109 Osvalores das tarifas e tabelas, relativas a serviços prestados pela Empresa, bem como, seu,

respectivos reajustes serão aprovados pelo Conselho de Administração. L

Art. 110 O valor das tarifas de esgoto será cobrado em até 100% do valor estipulado para água.

Parágrafo único. Os serviços de esgotamento e/ou tratamento de água residuária caracterizados

como despejo industrial, poderão prever acréscimo de preço em função das características da carga

poluidora destes despejos.

Seção lll

Da cobrança dos serviços

Art. 111 O ocupante de imóvel responde pelo débito referente a prestação de qualquer serviço a

este, efetuado Pela EmPresa.
parágrafo único. Nas edificações sujeitas à lei de condomínios, estes serão considerados

responsáveis pelo pagamento de prestação de serviços, o mesmo acontecendo com o lncorporador,

nos casos de conjuntos habitacionais, ainda não totalmente ocupados.

I - o proprietário e/ou adquirente do imóvel, responde solidariamente com o inquilino pelas

obrigações decorrentes desse regulamento em relação aos serviços a ele prestados, bem como, pelas

infrações e irregularidades cometidas;
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ll - a responsabilidade solidária pode ser elidida pelo proprietário e/ou adquirente, ou ainda, pelo

inquilino novo, desde que exija documento comprobatório expedido pela SANESUL, de inexistência

de débito e/ou de infrações a qualquer dispositivo deste Regulamento.

Ill - o usuário será responsável na qualidade de depositário a titulo gratuito pela custódia dos

hidrômetros, cava letes de propriedade da Concessioná ria.

Art. 112 Para efeito de emissão de contas, a tarifa mínima é aplicada sobre a cota básica, adotado
para cada categoria de economia, a partir do qual é computado o volume excedente fornecido,

sendo aplicadas ao volume excedente, tarifas diferenciadas, com base nos artigos 106, 107 e 108

deste Regulamento.

§ 1" A determinação de consumo para cada economia será a partir da cota básica fixada, em função

de

consumos medidos ou não medidos, conforme o artigo 103 deste Regulamento.

§ 2'O período de prestação de serviços, para efeito de cobrança de consumos, dar-se-á da seguinte

forma:
I - para economias medidas será considerado o período de leitura como base para faturamento,
podendo variar a cada mês em função de ocorrência de feriados e fins de semana;

It - A Empresa poderá fazer projeção de leitura real para fixação de leitura faturada, em função de

ajustes e/ou otimização do ciclo de faturamento;
ltl - para economias não medidas, será considerado o mesmo período de ligações medidas, dentro do

ciclo de faturamento definido pela Empresa.

Art. 113 As contas serão emitidas, periodicamente, de acordo com o calendário de faturamento
elaborado pela Empresa.

§ 1'A cada ligação corresponderá uma única conta, independentemente, do número de economias

por ela atendidas.
§ 2" As contas serão entregues com antecedência, em relação à data de vencimento, fixada em

normas específicas da Empresa. / )
§ 3'A falta de recebimento de conta não desobriga o usuário de seu pagamento. l. !

§ 4" As contas não pagas até a data de seu vencimento, serão acrescidas da multa moratória de 7Oo/o t . I .t
sobre o seu valor nominal, mais correção monetária referente ao período entre o vencimento 

" ^ 'Y
efetiva data do pagamento, com base na TRO, ou outro índice oficialaplicável. /t\
Art. 114 Para fins de faturamento, o volume de esgoto será aquele decorrente da aplicação de Í l\
percentual sobre o volume de água fornecido pela Empresa e/ou aquele proveniente da fonte \tll
alternativa de abastecimento, de acordo com a categoria de uso. V

Art. 115 Nos casos em que haja suprimento próprio de água, a Empresa estimará o volume a ser

::';5ffi:i:,Il,.:ifi,?::.fl::'xJ:n::.i.T::1TTi:':X',;';":l""',i.""'|,??fffiiiir,'iT,,l'ii ll
artigo 103 deste Regulamento. 4
Parágrafo único. O usuário, de acordo com a Empresa, permitirá livre acesso para instalação e leitura 

Í

dos medidores, de que trata o "caput" deste artigo. \

Art. 116 Quando não for possível medir o volume consumido por avaria de hidrômetro ou por outros

motivos que impossibilitem sua leitura, a cobrança será feita, sempre que possível, de acordo com a

média de consumo nos últimos meses. Na inexistência desta média, adotar-se-á o critério das

economias não medidas, conforme o item "li" do artigo 103 deste Regulamento.

Art. 117 As instalações pertencentes aos ramais prediais internos de água e de esgoto sanitário, após

o cavalete, serão de responsabilidade do usuário, inclusive sua manutenção.
Parágrafo único. A elevação do volume medido, não ocasionado por falha da Empresa, é de inteíra

responsabilidade do usuário.
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Art. 118 O usuário cobrado a maior, terá direito a restituição do valor pago indevido, corrigido
devidamente, observados os itens da Legislação vigente.
Parágrafo único. O usuário poderá optar pela devolução ou compensação em conta futura.
Art. 119 A Empresa, no caso de fusão de economias, poderá proceder cancelamento de inscrição

cadastral.

Seção lV

Das infrações e sancões

Art. 120 A inobservância a qualquer dispositivo do presente Regulamento, sujeitará o infrator a

notificaçôes e sançôes previstas nas normas da Empresa, respeitando o estabelecido pelo Código de

Proteção ao Consumidor.
Art. 121 Considera-se infração, a prática de qualquer dos seguintes atos:

I - intervenção em ramais prediais de água ou esgoto ou em redes de distribuição de água ou de

esgotamento sa nitário;
ll - retirada de hidrômetro, sem autorização expressa da Empresa;

It! - impedimento de livre acesso da Empresa ao localda ligação;

tV - falta de pagamento de parcelas advindas de vendas em consignação; independentemente, do

pagamento regular da conta mensal de água;

V - impontualidade no pagamento de conta mensal;

M - instalação de ejetores ou bombas de sucção na rede da Empresa;

Vll - ligação clandestina;
Vlll - fornecimento de água a terceiros, através de extensão de instalações prediais para abastecer

economias localizadas em lotes, prédios ou terrenos distintos, a não ser com autorização expressa da

Empresa; ----"--'-- 
n

tX - fraude em hidrômetros; 1 I
X - avaria em hidrômetros, causada pelo usuário; \_/
Xl - constatação de desperdício de água em decorrência de fatos excepcionais; t

XII - violação de lacre do corte: "^\
Xllt - ligação indevida de águas pluviais à rede de esgoto; / Il\
XIV - lançamento em rede de esgoto, de líquidos residuais, que por suas características exijam \All-
tratamento prévio; 'l[\

XV - interconexão perigosa em ramal predial de água e/ou esgoto; 
A

XVI - derivação.em ramat predial (BY PAss); 
I ll

xvll - religação por conta própria; 
.--,!-^^r^ r^ r---^^^ r:- -^^^^:+^ ll/

XVltl - desatendimento às exigências da fiscalização da Empresa, no que diz respeito à prestação dos V
serviços; (

Parágrafo único. As sanções pecuniárias referentes às infrações regulamentares do presente artigo,

serão estipuladas de acordo com normas e procedimentos específicos.

XIX - impedimento do livre acesso da Empresa ao local da ligação.

Art. Í-22 O pagamento de multa e correção monetária, não anula a infração cometida, ficando o
infrator obrigado a regularizar as obras ou instalações que estiverem em desacordo com as

disposições neste Regulamento.

Art. 123 Constatada a ocorrência no local, de infração a dispositivo deste Regulamento, a fiscalização

lavrará, de imediato, o Termo de Ocorrência com relatório preciso da infração e das circunstâncias
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em que foi praticada, indicando local, dia e hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas
pelos órgãos competentes.

§ 1' O Termo de Ocorrência será entregue ao infrator, para apresentar defesa de prazo de 10 (dez)

dias ou para efetuar o pagamento da multa pecuniária prevista nas normas e procedimentos da

Empresa.

§ 2' Havendo recusa do infrator em por sua assinatura no auto de infração, o fiscal certificará o fato
no verso do documento, procedendo-se à notificação via carta registrada (AR) com Aviso de

Recebimento e/ou convocação por Edital.
Art. L24 O Termo de Ocorrência será submetido à Comissão de Averiguação da SANEUL, que decidirá

sobre sua, procedência ou improcedência, isentando e/ou aplicando-lhe multas e outras sanções

cabíveis ao caso concreto.

§ 1" A Comissão de Averiguação a ser instituída pelo Presidente da Empresa mediante Portaria, será

constituída por 3 (três) membros, denominados presidente, secretário e conselheiro, terá
competência delegada para julgar, em primeiro grau o (s) Termo (s) de Ocorrência, pedido de

restituição de valores, bem como, as matérias de interesse dos usuários e da Empresa.

§ 2" Poderá integrar a Comissão de Averiguação um membro indicado pelo Conselho de

Consumidores do Estado de Mato Grosso do Sul.

§ 3' Da decisão de aplicar multa, caberá recurso com efeito suspensivo, à autoridade competente ou

a quem for delegada a referida competência, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da ciência da decisão.

§ 4' Havendo recurso, a Comissão de Averiguação que tiver proferido a decisão, instituirá processo,

no prazo máximo de 5 (cinco)dias, à autoridade e/ou instância competente.

§ 5o Deve ser dada vista do processo à parte recorrida, por 10 (dez) dias, para oferecimento das

contrarazões
.§ 6' Cabe recurso de ofício à autoridade administrativa e/ou instância superior da decisão originária,
que

declare a improcedência do Termo de Ocorrência ou que reduza ou releve a multa aplicada por
infração, a dispositivo deste Regulamento ou autorize a restituição ou a compensação de qualquer
importância.
infração, a dispositivo deste Regulamento ou autorize a restituição ou a compensação de qualquer f )
importância I
§ 7" Após o trânsito em julgado da decisão, o usuário será notificado para efetuar o pagamento do{11.,
débitos ou requerer o seu parcelamento, nos termos das normas da Empresa, em quarenta e oito { ;t

ifiii;r, a partir do recebimento da notificação, sob pena de interrupção do fornecimento de água. 7ll
Art. 125 As despesas com interrupção e restabelecimento de fornecimento de água correrão por \[XL
conta do usuário do imóvel, sem prejuízo de cobrança de débitos existentes. \i'
! - As despesas das custas do processo, periciais e outras que porventura surgirem, serão

despendidas pelo usuário infrator e/ou responsável solidário, sem prejuízo das medidas judiciais

cabíveis.

Capítulo vl
Das disposicões gerais

Art. 125 É recomendado instalação de reservatório em imóveis com ligações de água, obedecendo as

normas do disposto na Seção lll do Capítulo lll deste Regulamento.

Parágrafo único. A reservação e manutenção da qualidade de água após o hidrômetro ou tubete, são

de inteira responsabilidade do usuário.
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Aí1, t27 Caberá aos usuários que necessitarem de água com características diferentes dos padrões

de potabilidade adotados pela Empresa, ajustá{a às condições específicas de seu interesse,

mediante tratamento em instalações próprias.

Parágrafo único. Nenhuma redução de tarifa será concedida em virtude do tratamento corretivo
mencionado.
Art, 128 A Empresa assiste o direito de em qualquer tempo, exercer a ação fiscalizadora, no sentido
de verificar o cumprimento deste Regulamento.

Art. 129 Não será permitido utilização parcial ou total de edificação, sem que o interessado tenha

comprovado a forma do suprimento de água e a de esgotamento sanitário.
Art. 130 Nas instalações, obras e serviços de que trata este Regulamento, serão empregados

exclusivamente, materiais e equipamentos que obedeçam as especificações da ABNT, e normas da

Empresa, inclusive quanto a projetos e , desenhos.
Art 131 É facultado à Empresa, observadas as disposições legais, a entrada em prédios, áreas,

quintais ou terrenos, de modo a efetuar visitas de inspeção.

Art. 132 A seu exclusivo critério e para finalidade específica, a Empresa poderá fornecer água bruta,

com tarifas e condições especiais.
Art. 133 A Empresa, sempre que necessário, interromperá temporariamente, a prestação de seus

serviços, por necessidade de manutenção de redes, execução de extensão e outros serviços técnicos,

após comunicaçâo prévia à população.

Art. 134 A Empresa somente se responsabilizará pelo esgotamento sanitário, a partir da caixa de

inspeção.
Art. 135 Os casos omissos ou dúvidas suscitadas na aplicação deste Regulamento serão resolvidos

pela Empresa, através de normas e procedimentos, segundo os costumes, analogia e princípios

gerais de Direito.
Art. 136 Este Regulamento, após aprovação do Chefe do Poder Executivo, entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 0
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